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CONSTITUCIONAL E  CIVIL – Remessa
oficial  e  apelação  cível  –  Ação  de
desapropriação  –  Indenização  –  Laudo
pericial  –  Sentença  –  Condenação  ao
pagamento  com  base  na  apuração  de
técnico  –  Insurgência  do  ente  público  –
Defesa do interesse social  e de área  com
baixa  valorização imobiliária  –  Insubsis-
tência  –  Evidenciação  de  valor  justo  e
suficiente –  Juros e correção monetária  –
Consectários  fixados  –  Manutenção  –
Honorários  advocatícios  –  Ré  revel  -
Descabimento –  Reforma,  em  parte,  da
sentença – Provimento parcial

-  A  desapropriação  é  o  procedimento
administrativo  pelo  qual  o  poder  público,
mediante prévia declaração de necessidade
ou utilidade pública, impõe ao proprietário a
perda  de  um bem,  substituindo-o  em seu
patrimônio por justa indenização.

-  Por valor  justo para indenização  na  ação
de  desapropriação,  compreende-se o
“quantum”  indenizatório  alcançado
mediante  a  feitura  de  perícia  regular  e
minuciosa,  com  critérios  bem  definidos,
onde  se  apura  com correção  e  justeza  o
valor do bem.
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- "... O valor da opinião do perito, que em
outros tipos de ações tem significado maior
ou menor,  na  ação expropriatória  assume
capital importância, porque versa a respeito
de objeto sobre que gira todo o processo - a
fixação  precisa  do  valor  da  causa."
(Comentários  à  Lei  da  Desapropriação,
JOSÉ  CRETELLA  JÚNIOR,  3ª  ed.,
Forense, Rio de Janeiro, 1992, p. 348). 

- Descabe a condenação da parte autora ao
pagamento  de  honorários  advocatícios
sucumbenciais  na  hipótese  em  que,
malgrado vencida em sua pretensão, o réu
foi  revel  na  demanda,  não tendo,  sequer,
comparecido  aos  autos,  por  meio  de
advogado.

V I S T O S, relatados e discutidos estes
autos da apelação cível acima identificados,

A C O R D A M, em Segunda  Câmara
Especializada Cível do Egrégio Tribunal de Justiça da Paraíba, por votação
unânime, dar provimento parcial aos recursos, nos termos do voto do Relator.

R E L A T Ó R I O

Cuidam  os  autos  de  remessa  oficial
proveniente do Juízo de Direito da 4ª Vara da Comarca de Cabedelo e de
apelação cível interposta pelo  Município de Cabedelo,  ambas em razão da
sentença  proferida  nos  autos  da  “ação  judicial  de  desapropriação  com
pedido  de  liminar  de  imissão  provisória  na  posse”,  promovida  pelo
apelante contra Andrea Maria da Silva Araújo, ora apelada.

Na  sentença  proferida,  a  juíza  julgou
procedente  o  pedido  inicial,  para,  à  vista  da  desapropriação  da  área
especificada na exordial,  determinar  a  adjudicação do imóvel  em favor  da
parte autora e condená-la ao pagamento à promovida de indenização no
valor de R$ 66.000,00 (sessenta e seis mil reais), com correção monetária
a partir da imissão na posse do bem, além de juros moratórios de 6% ao ano,
em caso de possível atraso no pagamento, descontando-se do total o valor já
depositado  pelo  autor.  Por  fim,  condenou  a  autora  ao  pagamento  dos
honorários advocatícios fixados em 10% sobre o valor da condenação (fls.
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115/117).

Irresignado, o  Município de Cabedelo,  às
fls.  118/124,  dissertou  sobre  o  interesse  público  social  sobre  a  questão,
defendendo a consideração  do valor apresentado pelo avaliador municipal,
que já considerou os devidos acréscimos sobre o valor do imóvel. Assim não
sendo, pugnou o Município para que seja minorada a indenização. 

Por  fim,  alegou  que  não  deveriam  ser
fixados juros e correção monetária, já que ainda não existe imissão na posse
do bem. Também, registrou o descabimento da condenação ao pagamento de
honorários  advocatícios  sucumbenciais,  ante  a  revelia  da  promovida,  sem
atuação de advogado nos autos.

Sem contrarrazões ao apelo.

A  Procuradoria  de  Justiça  (fls.  144/148)
opinou  pelo  provimento  parcial  da  remessa e  do  apelo,  apenas  para  que
sejam afastadas a incidência de correção monetária e a condenação relativa
aos honorários advocatícios sucumbenciais.

É o relatório.

V O T O

Conheço  os  recursos,  eis  que  presentes
todos os requisitos de admissibilidade.

Compulsando  detidamente  o  caderno
processual,  observa-se  que  o ente  público  moveu  ação  desapropriatória
contra a recorrida, sob o fundamento de que os bens serão destinados para
fins de utilidade pública, na construção de casas populares e equipamentos
públicos,  conforme  atesta  o  ato  de  expropriação  emanado  do  Chefe  do
Executivo Municipal de Cabedelo (fls. 23/32).

O Município recorrente, ao ingressar com a
referida demanda, formulou pedido para ser imitido provisoriamente na posse
dos terrenos em questão, juntando laudo de avaliação que atribui ao imóvel o
valor de R$ 7.281,00 (sete mil, duzentos e oitenta e um reais), e oferecendo
depósito judicial  no valor  contido no cheque de fl.  21,  na importância  de R$
1.683,74 (um  mil,  seiscentos  e  oitenta  e  três  reais  e  setenta  e  quatro
centavos).

Após  o  devido  andamento  processual,  a
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douta magistrada determinou (fl. 76) a produção de prova técnica pericial, fls.
86/92, onde se atestou o valor estimado de R$ 66.000,00 (sessenta seis mil
reais) para o bem imóvel, considerado pela julgadora na sentença proferida.

Com isso, o Município apelante se insurgiu,
primeiramente, contra o valor da indenização, argumentando que deveria ser
levado  em  consideração  o  valor  apresentado  pelo  avaliador  municipal.
Alternativamente, requereu que fosse minorada a indenização.

Pois bem. 

Nesta  primeira  questão,  entendo  que  a
avaliação  aferida  pelo  “expert”  atendeu ao  princípio  da  justa  indenização,
abrigado  no  art.  5º,  XXIV,  da  Constituição  Federal,  que  assim dispõe,  “in
verbis”:

“XXIV  -  a  lei  estabelecerá  o  procedimento  para
desapropriação por necessidade ou utilidade pública, ou
por interesse social, mediante justa e prévia indenização
em  dinheiro,  ressalvados  os  casos  previstos  nesta
Constituição; 

Sobre a matéria, leciona o Professor Celso
Antônio Bandeira de Mello:

"Indenização  justa,  prevista  no  art.  5º,  XXIV,  da
Constituição,  é  aquela  que  corresponde  real  e
efetivamente  ao  valor  do  bem  expropriado,  ou  seja,
aquela  cuja  importância  deixe  o  expropriado
absolutamente  indene,  sem  prejuízo  algum  em  seu
patrimônio. Indenização justa é a que se consubstancia
em importância que habilita  o  proprietário  a  adquirir
outro  bem  perfeitamente  equivalente  e  o  exime  de
qualquer  detrimento." (Celso  Antônio  Bandeira  de
Mello.  Curso  de  direito  administrativo.16ª  ed.  São
Paulo: Malheiros, 2003, p. 752/753.) 

Observa-se dos autos que laudo pericial de
fls. 86/92 utilizou critérios mercadológicos da Norma Brasileira da ABNT - NBR
14653-2 – Avaliação de Imóveis  Urbanos,  afigurando-se o mais  adequado
para questão. 

Portanto,  inexiste motivo  para  que  a
magistrada desconsiderasse o laudo  apresentado,  pois precisa a avaliação
pericial,  estimando com  correção  e  justeza  o  devido  valor  do  terreno
expropriado, descabendo a hipótese de suposição fática equivocada do perito
para o cálculo final da indenização.
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Sobre o fato de dever o Juiz louvar-se no
valor indenizatório encontrado por perito oficial, importante o seguinte escólio:

"... O valor da opinião do perito, que em outros tipos de
ações  tem  significado  maior  ou  menor,  na  ação
expropriatória assume capital importância, porque versa
a respeito de objeto sobre que gira todo o processo - a
fixação precisa do valor da causa."  (Comentários à Lei
da DESAPROPRIAÇÃO, JOSÉ CRETELLA JÚNIOR, 3ª
ed., Forense, Rio de Janeiro, 1992, p. 348). 

A jurisprudência deste Tribunal também já
não destoa:

EMENTA  ADMINISTRATIVO  E  CONSTITUCIONAL.
APELAÇÃO CÍVEL E REMESSA OFICIAL. AÇÃO DE
DESAPROPRIAÇÃO  PARA  FINS  DE  UTILIDADE
PÚBLICA.  SENTENÇA  HOMOLOGATÓRIA  DE
LAUDO PERICIAL. FIXAÇÃO DE INDENIZAÇÃO EM
FAVOR  DA  APELADA.  DISCREPÂNCIA  COM  A
REALIDADE  SOCIAL  E  VALORATIVA  DO  IMÓVEL.
ARGUMENTO INSUBSISTENTE. VALOR OBTIDO POR
MEIO  DE  PROVA PERICIAL.  QUANTUM  JUSTO  E
SUFICIENTE  AO  PAGAMENTO  DA  INDENIZAÇÃO
PELA DESAPROPRIAÇÃO.  JUROS  DE MORA DE 6
por cento AO ANO DEVIDAMENTE APLICADOS NA
DECISÃO  RECORRIDA.  CORREÇÃO  MONETÁRIA.
INCIDÊNCIA A PARTIR DA DATA DA ELABORAÇÃO
DO  LAUDO  PERICIAL.  REFORMA  PARCIAL  DA
SENTENÇA.  CONHECIMENTO  E  PROVIMENTO
PARCIAL  DA  REMESSA  NECESSÁRIA  E  DA
APELAÇÃO  CÍVEL.  -  Presentes  no  laudo  pericial,  a
adoção de técnicas  precisas de avaliação,  observando
circunstâncias  específicas  relevantes  da  área  ora
periciada para estimar com correção o devido valor do
terreno objeto da ação, não há que se falar em injusta
indenização pela desapropriação do referido bem. - Nos
termos  da  pacífica  jurisprudência  do  ST],  a  correção
monetária, nas ações expropriatórias, incide a partir do
laudo  de  avaliação  do  bem  expropriado.  Quanto  aos
juros de mora de 6 por cento ao ano, estes são devidos a
partir de 10 de janeiro do exercício seguinte ao que o
pagamento deve ser efetuado.
TJPB - Acórdão do processo nº 07320100029963002 -
Órgão  (2ª  CAMARA  CÍVEL)  -  Relator  Marcos
Cavalcanti de Albuquerque - j. em 26/02/2013 
…

EMENTA  REMESSSA  NECESSÁRIA.
DESAPROPRIAÇÃO DIRETA.  JUSTA INDENIZAÇÃO.
MANUTENÇÃO  DOS  JUROS  MORATÓRIOS.
REDUÇÃO  DA  VERBA  HONORÁRIA.  SENTENÇA
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REFORMADA, EM PARTE, EM SEDE DE REEXAME
NECESSÁRIO.  0  valor  da  indenização  pela  área
expropriada  deve  ser  justo,  representando  aquele
apurado  na  perícia  judicial,  inclusive  com  a
concordância do expropriante. Juros moratórios  em 6
por cento ao ano,  na linha do artigo 15-B, do DL n°
3.365/41,  a  partir  de  1°  de  janeiro  do  exercício
subsequente àquele em que o pagamento deva ser feito.
Os  honorários  advocatícios  devem  ser  arbitrados  de
acordo com o artigo 27, § 1°, do DL n°.3.365/41.
TJPB - Acórdão do processo nº 07320100030524002 -
Órgão (4ª CÂMARA CÍVEL) - Relator Romero Marcelo
da Fonseca Oliveira - j. em 21/02/2013.

Quanto  aos  acréscimos  legais  sobre  a
condenação, a magistrada fixou os juros de mora em 6% (seis por cento) ao
ano havendo atraso no pagamento, e correção monetária a partir da imissão
na posse.

É sabido que em casos como o dos autos
há a possibilidade de fixação de juros moratórios de 6% ao ano, os quais são
devidos a partir de 1º de janeiro do exercício seguinte ao que o pagamento
deve  ser  efetuado.  Tal  previsão  está  contida  no  artigo  15-B do  decreto
Decreto-Lei 3.365/41, a saber:

Art. 15-B Nas ações a que se refere o art. 15-A, os juros
moratórios destinam-se a recompor a perda decorrente
do atraso no efetivo pagamento da indenização fixada na
decisão final de mérito, e somente serão devidos à razão
de até seis por cento ao ano, a partir de 1o de janeiro do
exercício seguinte àquele em que o pagamento deveria
ser feito, nos termos do art. 100 da Constituição. 

A correção monetária deveria ser realizada,
no entanto, desde a avaliação, ou seja, no momento em que foi aferido o valor
do imóvel.

Entretanto,  a  modificação  do  termo  da
sentença  para data anterior em correção monetária  representaria ofensa ao
princípio  da  “reformatio  in  pejus”,  vedado em nosso ordenamento  jurídico,
razão pela que merece ser mantida a fixação, a partir da imissão de posse.

Por  fim,  no  atinente  aos  honorários
advocatícios sucumbenciais,  razão assiste ao recorrente.  É que,  em tendo
sido revel a requerida, e sequer comparecido aos autos, descabe a imposição
de  honorários  advocatícios  sucumbenciais,  pois  não  há  advogado  a  se
beneficiar da verba.
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Do  exposto,  dou  parcial  provimento  à
apelação  cível  e  à  remessa  oficial,  para  reforma  em parte  a  sentença,
excluindo  do  dispositivo  a  condenação  do  Município  ao  pagamento  de
honorários advocatícios sucumbenciais.

Presidiu  a  Sessão  o  Exmo.  Sr.  Des.
Oswaldo Trigueiro do Valle Filho. 

Participaram do julgamento  o Exmo.  Des.
Abraham Lincoln da Cunha Ramos, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle
Filho e a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira.

Presente  ao  julgamento  a Exma.  Dra.
Tatjana Maria Nascimento Lemos,  Promotora de Justiça convocada.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  João
Pessoa, 23 de setembro de 2014.

Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Relator
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